
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 779
SESSÃO ORDINÁRIA DE 17/8/2009
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que as contas do Fundo de Previdência Social do Município de Botucatu, referente ao exercício de 2007, foi julgada irregular pelo Tribunal de Contas do Estado;




CONSIDERANDO que, segundo apontou o Relatório da Auditoria do Tribunal de Contas do Estado, as contribuições destinadas ao Regime Próprio de Previdência foram insuficientes para o pagamento dos benefícios;




CONSIDERANDO que em razão da insuficiência de saldo para o pagamento dos benefícios, a Prefeitura e a Câmara Municipal tiveram que arcar com a maior parte dos pagamentos;




CONSIDERANDO que o Regime Próprio de Previdência tem demonstrado um grande desiquilíbrio nas suas finanças;




CONSIDERANDO que o Regime Próprio de Previdência vem funcionando em total desacordo ao que estabelece a Lei Complementar nº. 411, de 31/05/2005;




CONSIDERANDO ainda que os responsáveis pelo Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) não fizeram a avaliação atuarial, visando assegurar a viabilidade da existência futura do regime, 




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado à Ilustríssima Presidente do Regime Próprio de Previdência Social de Botucatu, CLEIDE PARRÉ, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, informe esta Casa de Leis sobre quais as medidas que foram tomadas para que o RPPS possa funcionar conforme está estabelecido na Lei Complementar  nº. 411/2005.




REQUEREMOS, ainda, que cópia desta propositura seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Botucatu, JOÃO CURY NETO, para conhecimento de seu teor. 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 17 de agosto de 2009.

Vereador Autor REINALDINHO
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